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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

––––––––––––––––––– IPAJM –––––––––––––––––––


ATA: Nº. 17/2009

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

DATA: 29 DE SETEMBRO DE 2009

LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM 

Às nove horas do dia vinte e nove de setembro de dois mil e nove, foi realizada na sala de reunião do Conselho, localizada na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a décima sétima reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Sr. OSVALDO HULLE, com a presença dos membros deste Conselho: RÔMULO LOPES BERNABÉ, SOLON BORGES MARQUES JUNIOR, IZABELLA DALLA SILY CASAGRANDE, SANDRA HELENA BELLON, JOSE MARIA PIMENTA e MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT. Registrada a ausência dos conselheiros MARIA INÊS PIMENTA CASTELLO MIGUEL, devidamente justificada, e JÚLIO CESAR BASSINI CHAMUN. Aberta a reunião, passou-se ao EXPEDIENTE quando o Presidente Executivo determinou a leitura da ata da reunião anterior, que lida, foi aprovada por unanimidade. Passando ao terceiro ponto da pauta, referente às correções na Proposta Orçamentária do exercício de 2010, aprovada na 16ª Reunião Ordinária deste Conselho, o Presidente Executivo disse que, por mais que tivesse a preocupação de demonstrar da forma que o Governo vem adotando, a Proposta Orçamentária necessita de alguns ajustes na forma de sua apresentação, objetivando uma melhor transparência da mesma. Passando a palavra à conselheira relatora, Srª Marly, a mesma propôs seu voto:

CONSELHO ADMINISTRATIVO DO IPAJM

REF. PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, CONSOLIDADA, EXERCÍCIO 2010

Senhor Presidente, Senhores Conselheiros,

Por meio da CI/SCO Nº 155/2009, datada de 25 de setembro de 2009, o Subgerente de Contabilidade e Orçamento encaminha à Gerência de Finanças e Investimento a proposta orçamentária do IPAJM para o ano de 2010, consolidada, a fim de que seja apreciada por este Conselho, nos termos do que dispõe o art. 64, inciso I, da Lei Complementar nº 282/2004.


Esclarece o Subgerente que em reunião realizada no dia 23 do corrente mês, na Secretaria de Estado de Economia e Planejamento - SEP, com representantes da IPAJM, da SEP e da SEFAZ, foram feitas três alterações na proposta orçamentária anteriormente analisada, com vistas à melhor detalhar o Orçamento deste Instituto, especialmente para possibilitar maior controle pelas Unidades Gestoras – IPAJM, Fundo Financeiro e Fundo Previdenciário – no que se refere a:

1. Pagamento de Sentenças Judiciais e Precatórios, do Fundo Financeiro – acrescentou-se na ação 0881 R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais), anulando-se este valor da ação 0189 – SEFAZ;

2. - Foi criada no Fundo Previdenciário a Ação 9998 – Reserva do Regime Próprio de Previdência dos Servidores- RPPS, e destinado o montante de R$ 140.233.259,00 (cento e quarenta milhões, duzentos e trinta e três mil e duzentos e cinqüenta e nove reais) com a respectiva redução nas ações de pagamento de benefícios previdenciários;

3. Suprimiu-se da receita do IPAJM o valor de R$ 36.612.983,00 (trinta e seis milhões, seiscentos e doze mil, novecentos e setenta reais), relativo ao sub-repasse da taxa de administração, acrescentando-se R$ 34.821.970,00 (trinta e quatro milhões, oitocentos e vinte e um mil, novecentos e setenta reais) na receita de contribuição previdenciária para amortização do déficit atuarial do Fundo Financeiro e R$ 1.791.013,00 (um milhão setecentos e noventa e um mil e treze reais) anulado das ações de pagamentos do Fundo Previdenciário.

Registre-se que as alterações efetuadas são de natureza meramente contábil/orçamentária, ressaltando, no entanto, que houve uma diminuição de R$ 1.791.013,00 (um milhão, setecentos e noventa e um mil e treze reais) do valor do Fundo Previdenciário, antes com R$ 149.913.158,00 (cento e quarenta e nove milhões, novecentos e treze mil e cento e cinqüenta e oito reais), e agora com R$ 148.122.145,00 (cento e quarenta e oito milhões, cento e vinte e dois mil e cento e quarenta e cinco reais), sem prejuízo para o IPAJM, uma vez que, com a criação da Reserva mencionada no item 02 acima, qualquer necessidade de recursos para pagamento de benefícios por conta desse Fundo, além dos atualmente previstos, lançar-se-á mão da referida Reserva.

Desse modo, opino no sentido da aprovação da proposta orçamentária, consolidada, para o exercício de 2010, do IPAJM, na forma como apresentada nestes autos.

É o meu entendimento, que submeto aos ilustres Conselheiros. 


Em 29 de setembro de 2009.

Marly Martha Deprá Bittencourt

Conselheira 

Após leitura, a proposta da relatora foi colocada em votação, ficando aprovada por unanimidade os ajustes na Proposta Orçamentária do exercício 2010. Prosseguindo ao quarto ponto da pauta, o Sr. Osvaldo disse que existe uma proposta da Prefeitura Municipal de Vitória para alienação onerosa do imóvel localizado à Rua Orlando Aguiar Gleba B, Romão – Vitória/ES, Inscrição Imobiliária nº 03.07.011.0050.001, constante no Processo nº 41555694. Informou ainda que o Tribunal de Justiça, de forma semelhante, também apresentou uma proposta de alienação onerosa do imóvel localizado no Município de Bom Jesus do Norte, registrado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São José do Calçado sob os nºs 01-43, 02-43, 01-83, 01-84, 01-85, 01-86, conforme Processo nº 45026610. O Presidente Executivo então solicitou aquiescência do Conselho para iniciar os procedimentos necessários para as respectivas alienações, sendo que posteriormente tais processos retornarão ao Conselho Administrativo para análise conclusiva, ficando designados para relatar os Processos nºs 41555694 e 45026610, os conselheiros Rômulo e Sólon Borges, respectivamente. Passando ao quinto ponto da pauta, referente à solicitação do Conselho Fiscal de publicação das atas, bem como dos Pareceres aprovados por aquele Conselho, constante no Processo nº 46051694, o Presidente Executivo disse que a Lei Complementar nº 282/2004 exige publicidade das atas e pareceres dos conselhos, mas não obrigatoriamente no Diário Oficial do Estado. Acrescentou que o objetivo da publicidade é alcançado, uma vez que todas as atas e pareceres do Conselho Administrativo e Fiscal são disponibilizadas no endereço eletrônico do IPAJM, registrando que o Instituto teria uma despesa muito alta o que acredita ser desnecessário, ficando designada para relatar o processo em referência a conselheira Sandra Bellon. Passando ao sexto ponto da pauta, o Sr. Osvaldo disse que foi aprovado relatório da 10ª Reunião do Conselho Fiscal referente à isenção de contribuição previdenciária concedida na forma da EC nº 20/1998 que, conforme entendimento daquele Conselho, foi de forma ilegal, conforme consta no Processo nº 45060983. Considerando que está previsto na legislação em vigor que o Conselho Fiscal poderá submeter matérias diversas ao Conselho Administrativo, ficou designada para relatar o referido processo a conselheira Izabella. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, o Presidente passou a informar sobre a alteração no Plano de Cargos e Salários dos servidores do IPAJM, conforme acordado na reunião anterior deste Conselho. Disse que na data de 29/09/2009 foram reunidos todos os servidores para apresentação da proposta de reestruturação do Plano, a qual já foi apresentada ao Governo, frisando que é de competência privativa do Governador a iniciativa de projeto de lei. Um dos pontos do projeto que foi destacado pelo Sr. Osvaldo, foi o fato da extinção, na vacância, dos cargos originados anteriores à Lei Complementar nº 351/2005, o que está revogado na proposta atual. Acrescentou que nos próximos dias haverá consecutivas reuniões com cada conjunto de cargo, onde os servidores poderão observar a influência da nova proposta na sua vida funcional, uma vez que, principalmente nos casos dos servidores ingressos antes da vigência da LC nº 351/2005, não há uma conformidade em suas remunerações, o que impossibilitou a proposta de implantação da remuneração por subsídio, ficando reajustadas suas estruturas remuneratórias. Já nos casos dos servidores nomeados após 2005, a nova modalidade de remuneração está claramente proposta, cabendo ao servidor optar ou não. Com a palavra, o conselheiro Sólon registrou a importância do andamento do processo de reestruturação do Plano de Cargos e Salários dos servidores do IPAJM, questionando ao Presidente Executivo quando que haverá a participação do sindicato nas discussões. Em resposta, o Sr. Osvaldo disse que a discussão está sendo realizada diretamente com os servidores e que já foram mantidas conversas individuais com a Associação dos Servidores do IPAJM quanto ao assunto, e esta estará presente em todas as reuniões com o grupo. Frisou que, se o conjunto de servidores concluir que o andamento do processo está equivocado, têm a liberdade de tomar as atitudes que entenderem necessárias, mas o ônus do insucesso, caso ocorra, não será da Direção. Na oportunidade, o conselheiro Rômulo disse que a associação representa seus associados e o sindicato representa a categoria, portanto é devida sua participação nesse processo. Ainda com a palavra, o conselheiro Rômulo solicitou a redistribuição do Processo nº 45060983, distribuído anteriormente à conselheira Izabella, representante do Poder Judiciário. Explicou que não existe oposição à pessoa da conselheira, mas como a matéria trata de assunto afeto à magistratura, a análise do caso pela Srª Izabella resta prejudicada, uma vez que a indicação da mesma para compor o Conselho é iniciativa da Gestão do Tribunal de Justiça. A solicitação do conselheiro Rômulo foi acatada pela Presidência, ficando redistribuído o Processo nº 45060983 à conselheira Marly para relatar. Quanto à solicitação de participação do sindicato no processo de reestruturação do Plano, o Presidente Executivo disse que se reserva no direito de não acatá-la, respeitando o posicionamento e argumentos apontados pelos conselheiros, frisando que nesse processo, a Associação dos Servidores tem tanto quanto, ou até mais poder de representação dos servidores. Prosseguindo, o Presidente Executivo informou  que está propondo ao Governo algumas alterações na Lei Complementar nº 282/2004 e disse que quando concluir a minuta do projeto e após submeter à apreciação do senhor Governador, encaminhará a proposta aos membros do Conselho Administrativo para conhecimento. O Sr. Osvaldo acrescentou que uma das alterações propostas é retirar da Lei Complementar a forma de alguns procedimentos, uma vez que isso pode ser definido por regulamento. Outra proposta é alterar a forma de composição dos Conselhos Administrativo e Fiscal do IPAJM. Disse que a Lei Federal nº 9.717/98 assegura a participação dos segurados nos colegiados de decisão dos Regimes de Previdência, garantindo a representatividade dos servidores civis, militares e inativos. A atual legislação estadual não trata dessa forma, frisou o Presidente. Concluiu que atualmente não temos participação dos militares e dos inativos nos Conselhos, e sim, representantes dos sindicatos, e que na proposta fica garantida a representação dos  servidores, cuja eleição dar-se á de forma direta, como é feito em alguns planos de previdência complementar. O conselheiro Rômulo registrou sua preocupação com algumas propostas de alteração da LC nº 282/2004, dentre elas a forma de composição dos Conselhos, frisando que os segurados já elegeram seus representantes nos seus respectivos sindicatos. Por fim, ficou definido que a próxima reunião ordinária do Conselho Administrativo realizar-se-á no dia 27/10/2009 às 09h. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, JHONATAS DE SOUZA PINHEIRO, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.

OSVALDO HULLE

Presidente Executivo

SANDRA HELENA BELLON                                 SOLON BORGES MARQUES JUNIOR Conselheira – Poder Executivo                                                  Conselheiro – Intersindical

IZABELLA DALLA SILY CASAGRANDE                                      JOSÉ MARIA PIMENTA                        Conselheira - Poder Judiciário (suplente)                                      Conselheiro – Sindilegis                                  

MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT                          RÔMULO LOPES BERNABÉ Conselheira – Poder Legislativo (suplente)                            Conselheiro – Sindijudiciário
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